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1. Descrição da Necessidade da Contratação1. Descrição da Necessidade da Contratação

A Prefeitura Municipal de Chorozinho, por meio da Secretaria Municipal de Cultura e
Turismo, tem como necessidade primária a aquisição de materiais grá1cos
personalizados que serão utilizados em uma variedade de eventos e atividades
promovidos ao longo do ano. Essa contratação é essencial para assegurar que a
comunicação e divulgação desses eventos sejam realizadas de maneira e1caz e que
re5itam a identidade visual e a cultura local, contribuindo para o fortalecimento da
imagem institucional e apoio ao turismo. Entende-se que os materiais grá1cos são
peças-chave para o sucesso dos programas culturais e turísticos, sendo utilizados em:

Divulgação dos eventos culturais e turísticos por meio de lonas de grande formato
e ventarolas que permitem visibilidade em locais estratégicos.
Organização e identi1cação dos participantes e staff dos eventos com uso de
crachás personalizados e blusas sublimadas.
Promoção da cidade e das atividades propostas através de merchandising como
canetas personalizadas e copos impressos.
Agendas diárias personalizadas para a equipe da Secretaria, facilitando o
planejamento e acompanhamento das atividades diárias.

A essencialidade desta contratação reside no fato de que os materiais grá1cos são
recursos indispensáveis para estabelecer uma comunicação visual coerente e
pro1ssional, servindo tanto para a organização interna quanto para a projeção externa
das iniciativas de cultura e turismo do município. Sem esses materiais, a Secretaria
enfrentaria di1culdades substanciais na execução de suas estratégias de marketing e
de engajamento da população e visitantes em suas ações, resultando em uma menor
participação popular e impacto reduzido das atividades planejadas.

2. Área requisitante2. Área requisitante

Área requisitanteÁrea requisitante ResponsávelResponsável

Secretaria da Cultura e Turismo Francisca Lúcia Lopes de Sousa Gomes



3. Descrição dos Requisitos da Contratação3. Descrição dos Requisitos da Contratação

A de1nição dos requisitos da contratação é uma etapa fundamental para garantir que
a solução escolhida atenda de forma e1ciente e adequada às necessidades da
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. Para isso, além de observadas as
disposições legais pertinentes e padrões de qualidade, faz-se necessário incorporar
critérios e práticas de sustentabilidade que assegurem uma atuação responsável
frente aos atuais desa1os ambientais. A adoção desses critérios deve re5etir o
compromisso com a conservação de recursos, a minimização de impactos negativos e
o estímulo ao desenvolvimento sustentável, consoante à legislação vigente e ao
princípio do desenvolvimento nacional sustentável previsto na Lei 14.133/2021.

Requisitos Gerais:Requisitos Gerais:

Materiais de durabilidade e resistência compatíveis com a utilização prevista;
Design que privilegie a facilidade de uso e a praticidade;
Compatibilidade com as necessidades especí1cas dos eventos e ações culturais e
turísticas planejadas pela Secretaria;
Flexibilidade para personalização conforme a identidade visual e os objetivos
comunicacionais do município.

Requisitos Legais:Requisitos Legais:

Conformidade com todas as normativas vigentes aplicáveis a materiais grá1cos
personalizados;
Atendimento aos padrões técnicos de segurança e aos regulamentos de saúde
pública pertinentes;
Obediência aos direitos autorais e de propriedade intelectual.

Requisitos de Sustentabilidade:Requisitos de Sustentabilidade:

Utilização de materiais recicláveis ou provenientes de fontes renováveis;
Otimização do design para redução de resíduos;
Tintas e processos de impressão com reduzido impacto ambiental;
Produtos e fornecedores com certi1cações ambientais reconhecidas, sempre que
aplicável.

Requisitos da Contratação:Requisitos da Contratação:

Entrega conforme cronograma estabelecido pela Secretaria, alinhada aos eventos
e atividades;
Garantia da qualidade dos materiais fornecidos, incluindo amostras e protótipos
para aprovação prévia;
Condições de pagamento, assistência técnica e garantia pós-compra adequadas
à Administração Pública;
Capacidade comprovada do fornecedor para atendimento de grandes



quantidades e múltiplas requisições.

Os requisitos essenciais à contratação são aqueles que atendem diretamente à
necessidade especificada pela Secretaria, garantindo a funcionalidade, a confiabilidade
e a comunicação e1caz. Tais requisitos são selecionados de forma a não limitar a
competitividade, evitando especi1cações supér5uas que não agreguem valor
relevante ao objeto da contratação. A solução a ser contratada deve, portanto, alinhar-
se estritamente ao atendimento dessas necessidades, promovendo qualidade e
sustentabilidade sem prejuízo do caráter competitivo que norteia o processo
licitatório, conforme a legislação e as políticas públicas vigentes.

4. Levantamento de mercado4. Levantamento de mercado

Na análise das possíveis soluções de contratação para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo da Prefeitura Municipal de Chorozinho na
aquisição de materiais grá1cos personalizados, foram identi1cadas as seguintes
formas comuns de contratação no âmbito dos fornecedores e órgãos públicos:

Contratação direta com o fornecedor
Contratação através de terceirização de serviços
Formas alternativas de contratação, como pregão eletrônico e sistema de registro
de preços.

Para avaliar a solução mais adequada para atender as necessidades da contratação
em questão, foram considerados fatores como e1ciência no processo, custo-benefício,
prazo de entrega, qualidade dos produtos e alinhamento com as diretrizes da nova Lei
de licitações (Lei 14.133/2021).

Considerando os critérios estabelecidos, a contratação direta com o fornecedorcontratação direta com o fornecedor parece
ser a opção menos vantajosa, visto que este método não favorece a obtenção de
preços competitivos e carece do princípio da isonomia, pois não permite igualdade de
condição a todos os possíveis fornecedores. Além disso, esta modalidade é geralmente
adotada para valores menores e casos de dispensa de licitação, o que não se aplica ao
presente caso.

A contratação através de terceirização de serviçoscontratação através de terceirização de serviços também foi considerada. Esta opção
poderia ser pertinente se envolvesse um serviço continuado, como a manutenção de
um parque grá1co próprio, o que implicaria num modelo de gestão mais complexo e
numa necessidade constante de supervisão contratual. Entretanto, a natureza
esporádica e variável dos eventos da Secretaria e as diversas especi1cidades dos
materiais gráficos sugerem que esta não é a solução mais eficiente.

Entre as formas alternativas de contrataçãoformas alternativas de contratação, destaca-se o pregão eletrônicopregão eletrônico, que é
uma modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns, onde a
disputa pelo fornecimento se dá por meio de propostas e lances em sessão pública
online. Esta modalidade oferece vantagens como transparência, competitividade,



e1ciência na contratação e a possibilidade de obtenção de preços mais vantajosos,
atendendo aos princípios de isonomia e objetividade.

Tendo em vista estes fatores, recomenda-se a adoção do pregão eletrônicopregão eletrônico como a
solução mais adequada para a aquisição dos materiais grá1cos pela Secretaria
Municipal de Cultura e Turismo. Tal recomendação se alinha ao princípio da e1ciência
e busca assegurar maior economia aos cofres públicos, considerando as características
e a escala dos itens a serem adquiridos.

5. Descrição da solução como um todo5. Descrição da solução como um todo

A aquisição de materiais grá1cos personalizados para atender às demandas da
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo da Prefeitura Municipal de Chorozinho
representa uma solução integral e adequada conforme as diretrizes do Art. 40 da Lei
14.133/2021. A de1nição desse objeto de contratação decorre de uma análise
meticulosa das necessidades especí1cas da Secretaria, levando em consideração os
eventos e atividades programadas para o fomento da cultura e turismo locais.

A solução proposta para a contratação abrange diversos itens personalizados, como
agendas diárias, lonas de impressão de alta qualidade, canetas personalizadas, blusas
sublimadas, copos com impressão 360 graus, entre outros, que são essenciais para a
divulgação e1caz da imagem institucional. A seleção destes itens e suas especi1cações
decorrem de um processo de planejamento alinhado ao Art. 7º, inciso II, da Lei 14.133,
que busca assegurar a obtenção de materiais de qualidade e adequados às práticas de
marketing e identidade visual da Secretaria, promovendo, assim, uma interação e1caz
e positiva com o público.

De acordo com as jurisprudências vinculadas à Lei 14.133/2021, é imprescindível que a
contratação pública seja executada com base nos princípios da e1ciência, da
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável (Art. 5º). A solução mais
adequada deve ser escolhida não apenas por apresentar o menor custo, mas por
entregar o melhor resultado possível em termos de qualidade e durabilidade,
proporcionando o retorno necessário sobre o investimento público.

Nesse sentido, o planejamento desta contratação, alinhado ao Art. 12, VII, inclui uma
diligente estimativa do valor com base em um levantamento de mercado (Art. 23),
bem como a escolha de fornecedores capazes de entregar produtos que atendam a
rigorosos padrões de qualidade e sustentabilidade. A solução proposta deve, portanto,
ser considerada adequada e a mais vantajosa para a Administração Pública,
cumprindo o disposto pelo Art. 11 da referida Lei, que enfatiza a necessidade de
assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, assegurar a justa competição e evitar
contratações com sobrepreço ou preços inexequíveis.

Através de uma análise criteriosa e fundamentada nas normativas legais, conclui-se
que a solução aqui apresentada é, de fato, a mais adequada existente no mercado para
a satisfação do interesse público. Atende-se, assim, ao Art. 18, inciso XIII, que requisita



um posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento
da necessidade a que se destina.

6. Estimativa das quantidades a serem contratadas6. Estimativa das quantidades a serem contratadas

Para a compra dos referidos materiais foi utilizado as séries históricas de aquisições de
exercícios anteriores como parâmetro para calcular o quantitativo a ser necessário
nessa aquisição.

ITEMITEM DESCRIÇÃODESCRIÇÃO QTD.QTD. UND.UND.

1
AGENDA DIÁRIA CAPA DURA COM WIRE-O TAM. A5 FOLHAS DE
PAPEL SULFITE 75G VERSÃO 1DPP COM 374 PAGINAS

100,000 Unidade

Especi1cação: AGENDA DIÁRIA CAPA DURA COM WIRE-O TAM. A5 FOLHAS DE PAPEL SULFITE 75G VERSÃO 1DPP
COM 374 PAGINAS

2
LONA 440G IMPRESSÃO COM TINTA SOLVENTE COM ACABAMENTO
DE ILHÓS METRO QUADRADO

200,000 Metro

Especificação: LONA 440G IMPRESSÃO COM TINTA SOLVENTE COM ACABAMENTO DE ILHÓS METRO QUADRADO

3 CANETA PERSONALIZADA NO TRANFER AZUL 120,000 Unidade

Especificação: CANETA PERSONALIZADA NO TRANFER AZUL

4 BLUSA SUBLIMADA TOTAL NA MALHA HELANCA 600,000 Unidade

Especificação: BLUSA SUBLIMADA TOTAL NA MALHA HELANCA

5
COPOS LABEL 550ML IMPRESSÃO 360 GRAUS COM INTERIOR
BRANCO

100,000 Unidade

Especificação: COPOS LABEL 550ML IMPRESSÃO 360 GRAUS COM INTERIOR BRANCO

6
CORDÃO ACETINADO SEM PERSONALIZAÇÃO DE COR ÚNICA TAM.
1,5X120CM COM ARGOLA PARA COPOS

100,000 Unidade

Especi1cação: CORDÃO ACETINADO SEM PERSONALIZAÇÃO DE COR ÚNICA TAM. 1,5X120CM COM ARGOLA PARA
COPOS.

7 CRACHÁ EM PVC BLINDADO TAM. 9X11CM COM PELICULA 50,000 Unidade

Especificação: CRACHÁ EM PVC BLINDADO TAM. 9X11CM COM PELICULA

8
VENTAROLA SEM VERNIZ TAM. 27X20CM IMPRESSÃO NA LAZER SÓ
FRENTE PAPEL TRIPLEX SUPREMO 250G

110,000 Unidade

Especi1cação: VENTAROLA SEM VERNIZ TAM. 27X20CM IMPRESSÃO NA LAZER SÓ FRENTE PAPEL TRIPLEX SUPREMO
250G.

7. Estimativa do valor da contratação7. Estimativa do valor da contratação

ITEMITEM DESCRIÇÃODESCRIÇÃO QTD.QTD. UND.UND. V. UNIT (R$)V. UNIT (R$) V. TOTAL (R$)V. TOTAL (R$)

1
AGENDA DIÁRIA CAPA DURA COM WIRE-O
TAM. A5 FOLHAS DE PAPEL SULFITE 75G
VERSÃO 1DPP COM 374 PAGINAS

100,000 Unidade 31,73 3.173,00

Especi1cação: AGENDA DIÁRIA CAPA DURA COM WIRE-O TAM. A5 FOLHAS DE PAPEL SULFITE 75G VERSÃO 1DPP
COM 374 PAGINAS



2
LONA 440G IMPRESSÃO COM TINTA
SOLVENTE COM ACABAMENTO DE ILHÓS
METRO QUADRADO

200,000 Metro 81,67 16.334,00

Especificação: LONA 440G IMPRESSÃO COM TINTA SOLVENTE COM ACABAMENTO DE ILHÓS METRO QUADRADO

3
CANETA PERSONALIZADA NO TRANFER
AZUL

120,000 Unidade 4,14 496,80

Especificação: CANETA PERSONALIZADA NO TRANFER AZUL

4
BLUSA SUBLIMADA TOTAL NA MALHA
HELANCA

600,000 Unidade 30,13 18.078,00

Especificação: BLUSA SUBLIMADA TOTAL NA MALHA HELANCA

5
COPOS LABEL 550ML IMPRESSÃO 360
GRAUS COM INTERIOR BRANCO

100,000 Unidade 9,31 931,00

Especificação: COPOS LABEL 550ML IMPRESSÃO 360 GRAUS COM INTERIOR BRANCO

6
CORDÃO ACETINADO SEM
PERSONALIZAÇÃO DE COR ÚNICA TAM.
1,5X120CM COM ARGOLA PARA COPOS

100,000 Unidade 4,17 417,00

Especi1cação: CORDÃO ACETINADO SEM PERSONALIZAÇÃO DE COR ÚNICA TAM. 1,5X120CM COM ARGOLA PARA
COPOS.

7
CRACHÁ EM PVC BLINDADO TAM. 9X11CM
COM PELICULA

50,000 Unidade 19,50 975,00

Especificação: CRACHÁ EM PVC BLINDADO TAM. 9X11CM COM PELICULA

8
VENTAROLA SEM VERNIZ TAM. 27X20CM
IMPRESSÃO NA LAZER SÓ FRENTE PAPEL
TRIPLEX SUPREMO 250G

110,000 Unidade 4,23 465,30

Especi1cação: VENTAROLA SEM VERNIZ TAM. 27X20CM IMPRESSÃO NA LAZER SÓ FRENTE PAPEL TRIPLEX SUPREMO
250G.

ITEMITEM DESCRIÇÃODESCRIÇÃO QTD.QTD. UND.UND. V. UNIT (R$)V. UNIT (R$) V. TOTAL (R$)V. TOTAL (R$)

Deste modo, como tendo como parâmetro as pesquisas de preços realizadas, temse
que o valor médio estimado, conforme dados demonstrados acima, totalizam a monta
de R$ 40.870,10 (quarenta mil, oitocentos e setenta reais e dez centavos)

8. Justificativas para o parcelamento ou não da solução8. Justificativas para o parcelamento ou não da solução

Com base na Lei 14.133/2021 que regulamenta as licitações e contratos administrativos,
analisou-se a possibilidade de parcelamento do objeto em lote único. Considerando o
art. 40, incisos II e III, e o artigo 23, §1º, que incentivam o parcelamento do objeto
quando este for tecnicamente viável e proporcionar vantagens econômicas evidentes,
verificou-se a natureza do objeto a ser contratado e suas especificidades.

Neste contexto e alinhado às melhores práticas jurídicas, entende-se que o
parcelamento do objeto em diferentes lotes poderia resultar em uma maior
competitividade e possibilidade de obtenção de propostas mais vantajosas econômica
e 1nanceiramente para a Administração Pública, o que vai ao encontro do princípio da
economicidade e da obtenção da proposta mais vantajosa, conforme preconizado no
art. 5º, incisos I e II, da referida Lei.



Ademais, o parcelamento em lote único é justi1cado pela necessidade de
padronização e harmonização dos materiais grá1cos personalizados que serão
adquiridos, conforme previsto no art. 40, inciso V, alínea a), que cita a padronização
como um dos princípios a serem observados no planejamento das compras públicas.
Isso assegura a identidade visual da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo e
fortalece as estratégias de marketing e comunicação visual.

Por outro lado, foi considerado o risco de fragmentação excessiva que o parcelamento
dos materiais grá1cos poderia ocasionar, aumentando a complexidade logística e
administrativa, impactando de forma negativa a gestão contratual. Sendo assim, a
decisão pelo lote único visa também observar os princípios da e1ciência e e1cácia,
prosseguindo com a viabilidade técnica, conforme disposto no art. 11, inciso I, que
busca a seleção de proposta mais vantajosa para a Administração.

Em suma, conclui-se que o parcelamento não se mostra vantajoso para este caso
especí1co, uma vez que a Administração poderá obter melhor negociação e controle
de qualidade e entrega dentro de um lote único, atendendo assim os pressupostos de
vantagem estipulados pela Lei de Licitações 14.133/2021, garantindo a seleção da
proposta mais vantajosa e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

9. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento9. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

O presente processo de contratação para aquisição de materiais grá1cos
personalizados está em pleno alinhamento com o Plano de Contratações Anual da
Prefeitura Municipal de Chorozinho para o exercício 1nanceiro correspondente,
conforme estabelecido na Lei 14.133.

Este alinhamento estratégico visa garantir que a contratação esteja de acordo com as
prioridades e objetivos estabelecidos pelo município, assegurando a efetivação das
metas e iniciativas previstas para o desenvolvimento cultural e turístico. A demanda
por materiais grá1cos personalizados foi identi1cada como essencial para o apoio às
atividades programadas para o ano em curso, considerando:

O calendário anual de eventos e atividades culturais e turísticas;
A necessidade de comunicação eficaz e promoção desses eventos;
A importância de fortalecer a identidade visual da Secretaria Municipal de Cultura
e Turismo;
A melhoria da experiência dos participantes e visitantes em eventos promovidos
pelo município;
A potencialidade em atrair mais turistas e estimular a economia local.

A inclusão desta contratação no Plano de Contratações Anual reforça o compromisso
da Prefeitura Municipal de Chorozinho com o planejamento e a transparência da
gestão pública, promovendo o uso racional dos recursos e o cumprimento dos
princípios da e1ciência e economicidade. Além disso, assegura a observância dos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade previstos na Lei



14.133, e o desenvolvimento nacional sustentável, ao buscar materiais que atendam às
especificações técnicas necessárias e às diretrizes ambientais aplicáveis.

10. Resultados pretendidos10. Resultados pretendidos

Os resultados pretendidos com a aquisição de materiais grá1cos personalizados para a
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo da Prefeitura Municipal de Chorozinho são
fundamentais para o atendimento e1caz das funções desta Secretaria, assegurando o
cumprimento dos seguintes objetivos estratégicos, em consonância com o Artigo 11 e
princípios da Lei 14.133 de abril de 2021:

Aprimoramento da Comunicação Visual:Aprimoramento da Comunicação Visual: Proporcionar materiais grá1cos de alta
qualidade para promoção efetiva dos eventos culturais e turísticos da cidade,
garantindo a transparência e o acesso à informação para a população local e
visitantes.
Alcance Ampliado de Eventos Culturais e Turísticos:Alcance Ampliado de Eventos Culturais e Turísticos: Utilizar os materiais grá1cos
para fomentar a participação pública e turística, estimulando a economia local e
valorizando a cultura da região.
Consolidação da Identidade Visual:Consolidação da Identidade Visual: Estabelecer uma identidade visual
consistente, fortalecendo a imagem institucional da Secretaria e do município de
Chorozinho, alinhando-se ao princípio do desenvolvimento nacional sustentável.
Conformidade com Padrões de Sustentabilidade:Conformidade com Padrões de Sustentabilidade: Atender às exigências legais e
ao compromisso com o desenvolvimento sustentável ao selecionar materiais que
possuam critérios de sustentabilidade em sua produção e acabamento.
E1ciência no Uso de Recursos Públicos:E1ciência no Uso de Recursos Públicos: Garantir que a aquisição dos materiais
grá1cos será realizada de forma econômica, com adequada relação custo-
benefício, considerando o ciclo de vida dos produtos e evitando desperdícios ou
aquisições desnecessárias.
Atendimento das Necessidades da Administração:Atendimento das Necessidades da Administração: Prover materiais adequados
para cada tipo de evento, respeitando as especi1cidades e demandas previstas no
calendário cultural e turístico do município.
Agilidade e Prontidão:Agilidade e Prontidão: Assegurar a disponibilidade dos materiais grá1cos a tempo
e em forma para cada ocasião, permitindo o planejamento e1ciente de
distribuição e utilização no contexto dos eventos programados.

Cabe enfatizar o alinhamento dos resultados pretendidos com o planejamento
estratégico e orçamentário do município, conferindo coerência e adaptabilidade às
variações de demanda, primando pela e1cácia na contratação e gestão dos recursos
aplicados, conforme a governança estabelecida no Artigo 11 da Lei 14.133.

11. Providências a serem adotadas11. Providências a serem adotadas

Considerando o contexto da contratação de materiais grá1cos personalizados para a
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo da Prefeitura Municipal de Chorozinho,



diversas providências administrativas e técnicas especí1cas e detalhadas precisarão
ser tomadas para assegurar o sucesso e a e1ciência do processo de aquisição e seu
alinhamento com as necessidades da Secretaria. Seguem as providências detalhadas
a serem adotadas:

Realização de uma detalhada análise das necessidades de materiais grá1cos,
confrontando-as com o calendário anual de eventos e atividades culturais e
turísticas planejados pela Secretaria, a 1m de garantir adequação das
quantidades e a temporalidade na utilização dos materiais;
Desenvolvimento de especi1cações técnicas precisas para cada tipo de material
grá1co a ser adquirido, considerando padrões de qualidade, vida útil esperada e
exigências de sustentabilidade que atendam as políticas públicas locais e globais;
Estabelecimento de critérios de seleção e avaliação dos fornecedores, baseando-
se em histórico de desempenho, capacidade de entrega nos prazos estipulados e
conformidade com as normas ambientais e sociais;
Elaboração de um cronograma de execução que preveja as etapas do processo
licitatório e as etapas de produção, entrega e distribuição dos materiais, alinhando
essas fases com os eventos e atividades da Secretaria;
Implementação de um sistema de qualidade para acompanhamento e avaliação
contínua dos materiais recebidos dos fornecedores, visando assegurar que estes
estejam dentro dos padrões técnicos e de qualidade estabelecidos;
De1nição de um procedimento claro e e1caz para gestão e resolução de possíveis
contratempos ou inadequações detectadas nos materiais grá1cos entregues,
inclusive com a adoção de medidas corretivas ou compensatórias por parte dos
fornecedores;
Coordenação com os departamentos de comunicação e de logística para otimizar
a distribuição e a utilização e1caz dos materiais grá1cos nos eventos e atividades,
assegurando a distribuição adequada conforme as necessidades e os prazos;
Estabelecimento de um procedimento de comunicação efetivo entre a Secretaria
requisitante e a equipe de licitação, com o objetivo de fornecer feedbacks que
contribuam para o aprimoramento das futuras aquisições e da própria gestão do
contrato;
Promoção de treinamentos e capacitação dos servidores envolvidos na
1scalização e na gestão dos contratos de fornecimento dos materiais grá1cos,
para assegurar que as melhores práticas de administração pública sejam
aplicadas;
Preparação e disponibilização de um relatório 1nal após a realização de eventos,
contabilizando o uso efetivo dos materiais grá1cos e avaliando o impacto
alcançado, a 1m de subsidiar planejamentos futuros e a melhoria contínua dos
processos;
Adoção de práticas de gestão de riscos para prever e mitigar potenciais
problemas que possam afetar a continuidade e a e1cácia da contratação dos
materiais gráficos personalizados.

12. Justificativa para adoção do registro de preços12. Justificativa para adoção do registro de preços



Conforme análise detalhada das circunstâncias especí1cas da aquisição de materiais
grá1cos personalizados pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo e mediante a
avaliação da legislação vigente, representada pela Lei 14.133 de abril de 2021, a adoção
de um sistema de registro de preços foi cuidadosamente considerada. No entanto,
decidiu-se não seguir tal procedimento pelos seguintes motivos:

Natureza e especi1cidade do objeto: Os itens grá1cos personalizados requeridos
possuem características singulares que atendem a eventos e atividades culturais
e turísticas especí1cas, não se enquadrando na padronização e na regularidade
de demanda que justificariam a eficácia do registro de preços.
Estimativa quantitativa não condizente: De acordo com o Art. 83 da Lei 14.133, a
Administração não é compelida a contratar a totalidade ou mesmo uma parte do
quantitativo registrado, o que poderia resultar em um comprometimento
econômico ine1ciente para a gestão pública, dado o caráter pontual e sazonal da
demanda do material gráfico.
Planejamento estratégico e alinhamento com demandas: A partir das
informações contidas no Art. 40, que aborda o planejamento de compras, conclui-
se que, para este caso em especí1co, a demanda consideravelmente oscilante ao
longo do ano não justi1ca o engajamento em um acordo de longo termo, como
seria o registro de preços.
Impossibilidade de previsão de quantitativos exatos: A Lei 14.133, Art. 23, impõe a
necessidade de um valor previamente estimado para a contratação que seja
compatível com a demanda. Dada a di1culdade de prever com precisão os
quantitativos exatos devido à natureza variável das atividades culturais e
turísticas, o registro de preços poderia levar a ineficiências econômicas.
Celeridade e 5exibilidade: O Art. 5º da Lei 14.133 enfatiza os princípios da e1ciência
e celeridade, aspectos que podem ser comprometidos caso a aquisição esteja
sujeita aos trâmites e limitações impostas por um registro de preços,
especialmente quando as demandas são urgentes e não programadas.
Economia e racionalidade de gastos públicos: A adoção do sistema de registro de
preços poderia não resultar na economia esperada, uma vez que os materiais
grá1cos requeridos são usualmente produzidos conforme a necessidade e
utilização em eventos especí1cos, alinhando-se, assim, com o princípio da
economicidade estabelecido no Art. 5º.

Assim, considera-se mais viável e vantajoso para a Administração a realização de
processos licitatórios especí1cos conforme a necessidade de aquisição de materiais
gráficos, visando assegurar a contratação mais econômica e eficiente, de acordo com o
Art. 23, § 5º e o Art. 26 da Lei 14.133, permitindo maior 5exibilidade e adequação às
demandas flutuantes da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.

13. Da vedação da participação de empresas na forma de consórcio13. Da vedação da participação de empresas na forma de consórcio

Considerando o objeto da presente licitação, que é a aquisição de materiais grá1cos
personalizados para a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo da Prefeitura



Municipal de Chorozinho, a participação de empresas na forma de consórcio não será
admitida por diversas razões.

De acordo com o que estabelece a Lei 14.133/2021, que regula as licitações e
contratações públicas, existem situações especí1cas em que a formação de consórcios
pode ser proibida ou desaconselhada. Embora a lei preveja a possibilidade de
participação de empresas em consórcio (Art. 15), a Administração Pública tem a
prerrogativa de vedar tal participação quando houver justi1cativa plausível e
fundamentada, conforme segue:

A natureza do objeto licitado não demanda a capacidade técnica ou econômico-
1nanceira que justi1caria a organização das empresas em consórcio, visto que se
trata de materiais grá1cos, que podem ser fornecidos por empresas de pequeno a
médio porte sem a necessidade de compartilhamento de obrigações e
responsabilidades nesses casos.
O fracionamento do objeto em lotes poderia comprometer a padronização e a
qualidade dos materiais grá1cos, crucial para a identidade visual dos eventos e
atividades promovidos pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.
A administração dos contratos torna-se mais complexa no caso de consórcios,
gerando uma sobrecarga administrativa desnecessária para o órgão licitante, sem
que haja um benefício que compense essa complexidade adicional.
Considerando o Art. 33, que sugere estimular a ampliação da concorrência, a
vedação de consórcio nesta licitação é uma medida que fomenta a equidade,
permitindo a participação de um maior número de pequenas e médias empresas
individualmente, fortalecendo a competição justa e bene1ciando a economia
local.
O Art. 5º propõe a observância aos princípios da eficiência e da economicidade, e a
organização em consórcio poderia resultar em custos maiores e gerenciamento
menos eficiente, o que iria contra esses princípios.

O posicionamento da Administração Pública Municipal, fundamentado na Lei
14.133/2021, é contrário à participação de empresas na forma de consórcio para este
certame, garantindo assim uma gestão de contrato mais simpli1cada, controle de
qualidade mais efetivo dos materiais grá1cos e cumprimento dos princípios de
igualdade e competitividade.

14. Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras14. Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras

De acordo com o Art. 11 da Lei 14.133/2021, o processo licitatório objetiva incentivar o
desenvolvimento nacional sustentável. Além disso, a legislação menciona no Art. 18,
inciso XII, que a fase preparatória do processo licitatório deve incluir descrição de
possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras. Neste sentido, foi
feito um levantamento dos possíveis impactos ambientais que a aquisição de
materiais grá1cos personalizados pode causar, assim como as medidas mitigadoras
que poderão ser adotadas para minimizar tais efeitos:



Uso de papel e outros materiais provenientes de recursos naturais, que podem
contribuir para o desmatamento e a depleção de recursos.

Medida mitigadora:Medida mitigadora: Priorizar a aquisição de materiais provenientes de fontes
renováveis e/ou recicladas, e certi1cadas por organismos reconhecidos de gestão
ambiental, tais como o selo FSC (Forest Stewardship Council).

Geração de resíduos sólidos decorrentes do descarte incorreto dos materiais
gráficos após o uso.

Medida mitigadora:Medida mitigadora: Incluir no edital a exigência de que os fornecedores tenham
um plano de reciclagem ou de logística reversa para o manejo correto dos
resíduos, alinhado com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS).

Emissão de poluentes atmosféricos derivados do uso de tinta de impressão
baseada em solventes.

Medida mitigadora:Medida mitigadora: Especi1car no termo de referência a preferência por tintas à
base de água ou de outras substâncias menos poluentes, assim como a utilização
de tecnologias de impressão com menor impacto ambiental.

Consumo energético no processo de produção dos materiais gráficos.

Medida mitigadora:Medida mitigadora: Exigir dos fornecedores que demonstrem e1ciência
energética em seus processos, preferencialmente com certi1cações que atestem
boas práticas sustentáveis.

Impacto ambiental causado pelo transporte dos materiais.

Medida mitigadora:Medida mitigadora: Incentivar a aquisição de materiais de fornecedores locais que
reduzam a necessidade de transporte de longa distância e, consequentemente, a
emissão de gases estufa.

Estas medidas alinham-se ao compromisso da Administração Pública em promover
contratações públicas sustentáveis, respaldadas nos princípios e objetivos
estabelecidos pela Lei 14.133/2021, visando não apenas a e1ciência e a e1cácia do gasto
público, mas também o respeito ao meio ambiente e a garantia de um
desenvolvimento sustentável.

15. Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da15. Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da
contrataçãocontratação

Após análise detalhada do processo de aquisição de materiais grá1cos personalizados
para a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, conclui-se que a contratação é viável
e razoável, conforme os princípios e dispositivos legalmente estabelecidos pela Lei
14.133/2021:



A seleção da proposta está alinhada ao objetivo de obter o resultado de
contratação mais vantajoso para a Administração Pública (Art. 11, I), considerando
o ciclo de vida dos materiais grá1cos, cuja e1ciência é garantida pela qualidade e
adequação ao uso pretendido.
O tratamento isonômico entre os licitantes e a justa competição (Art. 11, II) foram
observados ao longo de todo o processo licitatório, garantindo-se a igualdade de
condições a todos os participantes.
Foi realizada pesquisa de mercado para garantir que não ocorram contratações
com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis (Art. 11, III),
assegurando economicidade e prevenindo superfaturamento na execução dos
contratos.
A aquisição está em consonância com o princípio do desenvolvimento nacional
sustentável (Art. 11, IV), promovendo a inovação e o desenvolvimento local por
meio de materiais que apoiam a cultura e o turismo no município.
A contratação foi planejada para atender às demandas especí1cas da Secretaria
(Art. 18, I), demonstrando sua adequação e alinhamento com o planejamento
estratégico e as leis orçamentárias.
Todos os atos processuais e documentais seguiram os preceitos de transparência,
e1ciência e economicidade, conforme Art. 5º da Lei 14.133/2021, com os
documentos devidamente produzidos por escrito, assinados e datados (Art. 12, I).
A administração diligenciou para seguir o princípio da padronização (Art. 40, V, a),
optando por materiais que atendem tanto em aspectos estéticos quanto em
especi1cações técnicas e de desempenho, garantindo compatibilidade e
qualidade.
O parcelamento não foi adotado neste caso, considerando a análise da viabilidade
e da vantagem econômica (Art. 40, § 3º), resultando na aquisição de um lote único
com itens diversi1cados para promover a e1ciência em logística e gestão
contratual.

Portanto, conclui-se ser justi1cável, razoável e vantajosa para a Administração Pública
a contratação proposta para a aquisição de materiais grá1cos pela Secretaria
Municipal de Cultura e Turismo, atendendo aos princípios da Lei de Licitações e
Contratos Administrativos e resultando na promoção da cultura e turismo locais, com
suporte em materiais de comunicação visual e1cientes e alinhados ao interesse
público.
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